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	FOREWORD

	









I am honored and humbled to have been asked to write the foreword for Monitorização Neurofisiológica Intraoperatória. It was almost a decade ago that I received an e-mail from a Brazilian clinical neurophysiologist requesting a meeting after he attended a meeting in the United States. I was a little surprised that Dr. Paulo Kimaid, then president of the Brazilian Clinical Neurophysiology Society (SBCN), would fly to Durham, North Carolina to meet me in person. Hosting him for that meeting was one of the best decisions I have ever made. So started what I hope will be a life-long professional and personal friendship with a remarkable clinical neurophysiologist.


NIOM is a relatively young field in Clinical Neurophysiology, but, in a very short period of time, it has become one of its most popular subspecialties. Each decade sees remarkable growth of NIOM in the United States and worldwide. Brazil and the rest of Latin America is no exception; the growth of NIOM has been spectacular. The demand for clinical neurophysiologists trained in NIOM is increasing as surgeons realize the value this service provides. Not only do neuro and orthopedic surgeons see the value of NIOM, but increasingly cardiac, ENT and vascular surgeons appreciate the added benefits of neurophysiologic monitoring.


Paulo has been keenly aware and interested in the teaching of NIOM. He has not only pioneered teaching of this field during recent SBNC meetings, but have been involved with NIOM education at an international level. He has taught courses at the American Clinical Neurophysiology Society (ACNS) and the International Federation of Clinical Neurophysiology meetings worldwide. The mini fellowship that Paulo has organized in Campinas is a model of how intensive NIOM training can be provided in a relatively short period of time.
 

This book is the next logical extension of Paulo’s efforts to enhance NIOM education and training in Brazil and beyond. While many texts are available for practitioners at all levels of expertise, almost all are in English. There is a great need for NIOM texts in other languages as well. This, first of its kind, NIOM text in Portuguese will become a valuable resource for Brazilian clinical neurophysiologist. The layout of the book lends itself well to first learning the basics of NIOM and then learning the nuances of the monitoring used in various types of surgeries. Clinical neurophysiologists, neurologists, trainees, surgeons, technologists and other interested in the field will find value in this text.


I am extremely proud to be associated with Dr. Paulo Kimaid. He epitomizes what it means to be a physician and clinical neurophysiologist. His dedication to the field is exemplary. His work ethic is beyond reproach. His kindness and generosity to colleagues is second to none. And his love of family and friends is precious! I wish him every success in this endeavour, and beyond.


Aatif M. Husain, M.D.


Durham, North Carolina, USA


















	PREFÁCIO

	









Estou honrado e emocionado por ter sido convidado a escrever o prefácio de Monitorização Neurofisiológica Intraoperatória. Foi há quase uma década que recebi o e-mail de um neurofisiologista brasileiro requisitando uma reunião comigo na sequência de um congresso que ele participou nos Estados Unidos. Eu fiquei surpreso ao saber que o Dr. Paulo Kimaid, então presidente da Sociedade Brasileira de Neurofisiologia Clínica (SBCN) faria um voo até Durham, Carolina do Norte, apenas para me conhecer pessoalmente. Recebê-lo para esta reunião foi uma das melhores decisões que já tomei. Começava o que desejo que seja uma longa parceria profissional e pessoal com um neurofisiologista clínico notável.


A Monitorização Neurofisiológica Intraoperatória (MNIO) é um campo relativamente novo da Neurofisiologia Clínica que, num curto período, tornou-se uma das mais populares subespecialidades. A cada década observamos um crescimento notável nos Estados Unidos e outras partes do mundo. O Brasil e a América Latina não são exceção; o crescimento da MNIO tem sido espetacular. A demanda por neurofisiologistas clínicos treinados em MNIO está aumentando com a percepção pelos cirurgiões dos valores que o serviço oferece. Não apenas neurocirurgiões e ortopedistas o percebem, mas cirurgiões cardíacos, vasculares, otorrino-laringologistas e cirurgiões de cabeça e pescoço também.


Paulo tem estado muito envolvido e interessado no ensino da MNIO. Não apenas é um dos pioneiros no ensino da área nos eventos da SBNC, mas têm-se envolvido também com o ensino em nível internacional. Ele tem ensinado em cursos da Sociedade Americana de Neurofisiologia Clínica (ACNS) e da Federação Internacional de Neurofisiologia Clínica (IFCN) durante seus eventos e em vários lugares no mundo. O mini fellowship que Paulo tem organizado em Campinas é um modelo de como o treinamento em MNIO pode ser intensificado e oferecido em um período mais curto.


O livro é a extensão lógica dos esforços de Paulo para ampliar o ensino da MNIO e o treinamento no Brasil e além-fronteiras. Embora muitos textos estejam disponíveis para profissionais de todos os níveis de expertise, a grande maioria está publicada em inglês. Existe uma grande necessidade de textos também em outras línguas. Este texto de MNIO, primeiro do gênero em português, tornar-se-á um valioso recurso para a neurofisiologia brasileira. O layout do livro presta-se bem ao aprendizado das bases da MNIO e, a partir destas, ao aprendizado nos diversos tipos de cirurgias. Neurofisiologistas clínicos, neurologistas, trainees, cirurgiões, técnicos e outros profissionais interessados na área encontrarão um valioso conteúdo nesse livro.


Estou extremamente orgulhoso de estar associado ao Dr. Paulo Kimaid. Ele condensa o significado de ser médico e neurofisiologista clínico. Sua dedicação à área é exemplar. Seu trabalho é ético e irrepreensível. Sua bondade e generosidade com os colegas é inigualável. E seu amor pela família e amigos é precioso! Eu desejo a ele todo o sucesso por esse esforço e pelos que virão.


Aatif M. Husain, M.D.


Durham, North Carolina, USA


















	APRESENTAÇÃO

	









Dentre as diversas áreas da Neurofisiologia Clínica, a Monitorização Neurofisiológica Intraoperatória (MNIO) é a mais recente, e, certamente, a que cresceu de modo mais rápido. Há cerca de 20 anos, poucos brasileiros conheciam essa desafiante área. A MNIO consiste na observação contínua do funcionamento do sistema nervoso durante um procedimento cirúrgico. Equipamentos capazes de processar diversas técnicas neurofisiológicas, rápida e simultaneamente, tornaram possível essa observação contínua. A interpretação dos registros depende do entendimento das possíveis complicações médicas de cada ato operatório, e requer conhecimento em anatomia, eletrônica e instrumentação, segurança elétrica, neurofisiologia e clínica neurológica. Muitas vezes, a interpretação da MNIO implica imediata intervenção, seja suspendendo o ato cirúrgico, seja orientando manobras terapêuticas. Considerando o exposto acima, no Brasil, a MNIO é ato privativo do médico, embora os procedimentos auxiliares para a execução da técnica possam ser compartilhados com outros profissionais com treinamento técnico específico. Nos países onde a técnica foi aperfeiçoada, seguiu-se a regulamentação da habilitação e do treinamento necessários para executá-la, tanto na área médica quanto na formação técnica.


Como em diversas áreas dependentes da alta tecnologia, a chegada da MNIO, no Brasil, tornou-se mais expressiva após o registro de equipamentos e materiais específicos para realizá-la. Seguiu-se crescimento desordenado, resultando em perigosas lacunas no tocante às indicações, à formação de quem a realiza ou da forma como deve ser realizada. Nos últimos 10 anos, a formação médica adaptou-se, mas ainda é pequena a oferta de ensino na área de MNIO nos programas de Neurofisiologia Clínica brasileiros. A Sociedade Brasileira de Neurofisiologia Clínica (SBNC) é a entidade que confere, mediante aprovação em concurso, certificados de área de atuação em Neurofisiologia Clínica aos especialistas das áreas de Neurologia, Neurocirurgia, Fisiatria e Neurologia Infantil. Especialistas de outras áreas não possuem formação suficiente à realização da técnica, embora a lei brasileira, datada de 1957, ainda reserve a todos os médicos o direito de exercer a medicina em sua plenitude.


A crescente demanda, associada ao pequeno número de serviços de formação na área, trouxe um problema: é insuficiente o número de neurofisiologistas capacitados em MNIO. A deficiência na formação e a inexistência de material didático na língua portuguesa foram os incentivadores para a confecção deste livro.


Escrever um manual prático sobre a MNIO não seria suficiente para orientar a formação na área. Trabalhei o conteúdo, agrupando temas fundamentais para orientar o aprendizado da MNIO, como um roteiro para os que desejam ser introduzidos na área. A construção desta obra em volumes permite que o interessado na matéria tenha acesso ao conteúdo que lhe interessa. No primeiro volume, os conhecimentos básicos necessários ao entendimento da neurofisiologia clínica são abordados de forma sucinta, na primeira parte, em tópicos, como: definição, história, legislação, instrumentação, segurança elétrica, anatomia e neurofisiologia básica, assim como particularidades dos potenciais evocados. No mesmo volume, na segunda parte, são apresentadas as diferentes técnicas disponíveis para a realização da MNIO, como a conhecemos hoje, e as adaptações necessárias a cada uma para tornar possível sua utilização no centro cirúrgico. Apenas o potencial evocado visual não foi incluído por se tratar, ainda, de técnica de pouca utilidade na prática da MNIO. Os volumes seguintes apresentam os aspectos clinicocirúrgicos, protocolos e paradigmas sugeridos conforme a localização anatômica, ou para grupos particulares de cirurgias, como as espinhais e dos nervos periféricos (volume 2), neurocirurgias (volume 3) e cirurgias vasculares, cirurgias de cabeça e pescoço e otorrinolaringologia (volume 4).


Convidei parte de meus alunos e alguns membros de minha equipe para ajudar a revisar a literatura e esboçar o conteúdo de alguns capítulos. Contribuíram, também, colegas com expertise reconhecida nacional e internacionalmente. Essa obra tem seu prefácio (foreword) redigido por um neurofisiologista clínico excepcional, amigo de muitos neurofisiologistas brasileiros e testemunha do embrião deste livro, que concretiza minha paixão pela Neurofisiologia Clínica.


Paulo André Teixeira Kimaid
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	INTRODUÇÃO, BREVE HISTÓRICO E REGULAMENTAÇÃO DA MNIO NO BRASIL
	CAPÍTULO 1





Paulo André Teixeira Kimaid

A Monitorização Neurofisiológica Intraoperatória (MNIO) é a técnica de Neurofisiologia Clínica que utiliza, de forma isolada ou simultânea, os exames de eletroencefalografia (EEG), eletromiografia (EMG), condução nervosa (CN), potenciais evocados (PE) e, algumas vezes, Doppler transcraniano (DTC), para oferecer informações, em tempo real, sobre o funcionamento do sistema nervoso no decorrer de uma cirurgia.

Principais benefícios da MNIO:1

■Informa ao cirurgião que está ocorrendo um problema enquanto ainda há possibilidade de intervir, possibilitando, em alguns casos, evitar danos neurológicos permanentes.

■Identifica um problema “sistêmico” em curso, possibilitando que o anestesista o corrija (p. ex., choque hipovolêmico, hipotermia).

■Permite ao cirurgião avançar na intervenção enquanto o estado funcional do sistema nervoso está preservado ou estável.

■Motiva o cirurgião a operar casos de elevado risco que não seriam submetidos à cirurgia sem a existência da técnica.

■Transmite segurança aos familiares por reduzir o risco de sequelas neurológicas associadas a tratamento cirúrgico.

Apesar dos benefícios da MNIO, a ocorrência de falhas técnicas, a limitação na obtenção de bons traçados e a modificação do regime anestésico ideal podem ocultar alterações em curso (falso-negativos) ou resultar em alarmes falsos (falso-positivos). Os falso-negativos foram reportados em cerca de 0,1% dos pacientes submetidos à correção de escoliose sob MNIO com potenciais evocados somatossensitivos (PESS).2 Os autores identificaram como causas desses falso-negativos, a rápida deterioração clínica imediatamente após o final da cirurgia, a lesão em estruturas não monitorizadas (p. ex., raízes) e a falha da equipe no reconhecimento da deterioração que se instalava. Já os falso-positivos acontecem em até 1% das cirurgias de escoliose, geralmente por limitação da própria técnica. Existem, ainda, situações em que mesmo informando e intervindo de maneira apropriada, a função deteriora-se irreversivelmente, resultando em déficit neurológico permanente. O neurofisiologista clínico precisa entender que mesmo quando um alarme é imediato e preciso, a reversão da lesão pode não acontecer e sua causa pode não ser identificada.

Entre o vasto grupo de cirurgias que se beneficiam da MNIO, as cirurgias espinhais aparecem no topo da lista, com diversas publicações comprovando sua eficácia, elevada sensibilidade e especificidade, ratificadas em uma revisão sistemática.3 Muitas outras indicações são descritas na literatura e reconhecidas por algumas seguradoras de saúde.1,4-8

Na maioria dos pacientes submetidos à MNIO, são utilizadas várias técnicas ao mesmo tempo, o que chamamos de MNIO multimodal. Essa característica oferece acesso rápido e simultâneo a informações sobre o funcionamento adequado de diversas vias centrais, nervos cranianos e espinais. Outros parâmetros também monitorizados são o nível de consciência e o bloqueio neuromuscular.

A primeira técnica de MNIO data do final do século XIX quando Fedor Krause estimulou o nervo facial para observar seu funcionamento. Seguiram-se os registros em cirurgias de epilepsia nos anos 1930, de cirurgias carotídeas (EEG) e de cirurgias espinhais (PE) quase 40 anos depois.9-13 No início, o potencial evocado espinal era obtido após estímulo direto sobre a medula e registro no outro extremo da mesma com eletrodos epidurais. A técnica, chamada de “eletroespinograma”, foi validada para monitorização espinal por outros pesquisadores da época.14,15

Os PESS de média e longa latência foram introduzidos na MNIO em meados dos anos 1970 para monitorizar cirurgias ortopédicas,16-18 mas os problemas técnicos eram muitos (anestesia, ruído, variabilidade). A anestesia deixou de ser um problema para a MNIO com as publicações sobre seus efeitos nos potenciais evocados e a utilização apenas do PESS de curta latência, entre outras modificações técnicas sugeridas por Nuwer e Dawson.19,20 Desde então, o PESS é largamente utilizado em MNIO. Nos 20 anos seguintes, a MNIO espinal consistia apenas no registro do PESS, ainda admitindo os falso-negativos. Não era o bastante. Em 1991 e 1992, o grupo liderado pelo Dr. David Burke descreveu a técnica de estimulação elétrica transcraniana para monitorização do trato corticospinal sob anestesia geral.21,22 Dez anos depois, Calancie et al. demonstravam a eficácia e segurança da técnica, permitindo o registro no órgão controlador americano (FDA) do primeiro estimulador elétrico transcraniano comercialmente disponível: o Digitimer D185.23 Outras técnicas, como os potenciais evocados auditivos, a eletromiografia livre e a estimulada, enriqueceram o arsenal diagnóstico da MNIO nos anos 1980.8 Seguiu-se, desde então, seu aperfeiçoamento até o que conhecemos hoje.

Há cerca de 20 anos podia-se contar os brasileiros que já conheciam essa desafiante área. Na ocasião, os serviços brasileiros de epilepsia já utilizavam registros corticais invasivos para mapear cirurgias em áreas eloquentes. Como em diversas áreas dependentes da alta tecnologia, a chegada no Brasil tornou-se mais expressiva nos últimos 10 anos, com o registro de equipamentos e materiais para realizá-la. A disponibilidade da nova tecnologia acompanhou-se de crescimento desordenado resultando em perigosas lacunas no tocante às indicações, à formação de quem a realiza ou à forma como deve ser realizada (Fig. 1-1).

Nos últimos 7 anos, a formação médica vem-se adaptando, oferecendo ensino em alguns serviços de Neurofisiologia Clínica do país. Além da residência em Neurofisiologia Clínica, muitos neurofisiologistas especialistas e já habilitados em MNIO acolhem e tutoram colegas em estágios que variam de 1 mês a 1 ano, não havendo consenso sobre o período ideal de treinamento. A Sociedade Brasileira de Neurofisiologia Clínica (SBNC), membro do conselho científico da Associação Médica Brasileira (AMB), publica esse conteúdo em seu edital de provas e confere, mediante aprovação em concurso, certificados de área de atuação em Neurofisiologia Clínica aos especialistas das áreas de Neurologia, Neurocirurgia, Fisiatria e Neurologia Infantil.

Nos últimos 5 anos, a área mais jovem da Neurofisiologia Clínica experimentou um crescimento desordenado, dando início a uma disputa por profissionais não médicos assim como médicos não especialistas na área, o que poderia se traduzir numa ameaça à saúde pública. A inexistência de regulamentação e a não observância da necessidade de formação especializada reconhecida é perigosa, irresponsável e arcaica. A MNIO realizada por profissionais sem habilitação na área ou até mesmo não médicos expõe o cirurgião e/ou anestesista a informações imprecisas ou exageradamente otimistas, dando a falsa sensação de segurança, muitas vezes ocasionando uma sequela definitiva. Diante do risco previsível para a população, o Conselho Federal de Medicina (CFM) publicou uma resolução sobre a MNIO no Brasil (CFM 2136-2015).
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Fig. 1-1. Cronologia da MNIO.



As leis, normas e resoluções apresentadas abaixo são comentadas uma a uma pelo autor, exprimindo, unicamente, sua interpretação do texto. O objetivo desta seção é fornecer subsídios para uma pesquisa mais profunda sobra a MNIO em casos de litígio na área, sejam na justiça comum, nos Conselhos Regionais ou CFM. Retomando os benefícios da MNIO listados anteriormente, deve-se ter em conta que a técnica será indicada com maior frequência, especialmente nos casos mais graves, aumentando o risco de alarmes e, consequentemente, de sequelas. Esse fato coloca o neurofisiologista clínico de frente com uma realidade ainda pouco comum em sua rotina, mas que tende a acompanhar o que acontece nos países desenvolvidos: um número crescente de ações na justiça envolvendo a MNIO.

REGULAMENTAÇÃO DA ATIVIDADE MÉDICA NO BRASIL

No Artigo 28 do Decreto Federal n. 20.931 de 11 de janeiro de 1932, pode-se ler que “nenhum estabelecimento de hospitalização ou de assistência médica pública ou privada poderá funcionar, em qualquer ponto do território nacional, sem ter um diretor técnico e principal responsável, habilitado para o exercício da medicina nos termos do regulamento sanitário federal.24 No requerimento de licença para seu funcionamento deverá o diretor técnico do estabelecimento enviar à autoridade sanitária competente a relação dos profissionais que nele trabalham, comunicando-lhe as alterações que forem ocorrendo no seu quadro.”

Nossa interpretação: para se abrir uma empresa de prestação de serviços na área médica no Brasil, mesmo que seja gratuita, é necessário seu registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) local, sendo indispensável um responsável técnico médico também registrado no CRM local. Veremos adiante (Resolução CFM 2.114-2014)25 que este médico deverá possuir Certificado de Área de Atuação ou Título de Especialista em Neurofisiologia Clínica registrado no CRM.

O CFM e os Conselhos Regionais de Medicina (CRM) foram criados pelo Decreto-lei nº 7.955, de 13 de setembro de 1945, mas através da Lei n. 3.268 de 30 de setembro de 1957,26 decretada e sancionada pelo Presidente da República na época que eles se tornaram autarquias com personalidade de direito público criados para supervisionar a ética profissional, julgar e disciplinar a classe médica em todo território Nacional, zelando e trabalhando pelo desempenho ético, prestígio e bom conceito da profissão e dos médicos que a exercem. Em seu Artigo 17, essa lei determina que os médicos só poderão exercer legalmente a medicina, em qualquer de seus ramos ou especialidades, após o prévio registro de seus títulos, diplomas, certificados ou cartas no Ministério da Educação e Cultura (MEC) e de sua inscrição no CRM, sob cuja jurisdição se achar o local de sua atividade. E no Artigo 18 da mesma lei, refere que os profissionais registrados de acordo com esta lei possuirão uma carteira profissional que os habitará ao exercício da medicina em todo o país. O Parágrafo Primeiro do Artigo 18 diz que nos casos em que o profissional tiver de exercer temporariamente a medicina em outra jurisdição, deverá apresentar sua carteira para ser visada pelo Presidente do CRM desta jurisdição. E, finalmente, em seu artigo 20, todo aquele que mediante anúncios, placas, cartões ou outros meios quaisquer, se propuser ao exercício da medicina, em qualquer dos ramos ou especialidades, fica sujeito às penalidades aplicáveis ao exercício ilegal da profissão, se não estiver devidamente registrado. Essa lei foi aprovada pelo Decreto n. 44.045, de 19 de julho de 1958.27

Nossa interpretação: o decreto de 1945 cria os CRM e CFM, enquanto os decretos de 1957 e 1958 concedem aos conselhos a autonomia para legislar e regular a atividade médica em todo o território nacional. Desta forma, tudo que diz respeito ao médico e sua atividade é atribuição dos conselhos. O reconhecimento do diploma, a confecção da identidade de médico, o registro da especialidade e da área de atuação, assim como o registro das empresas de prestação de serviço médico (com responsável técnico médico) são atribuições dos Conselhos de Medicina.

A Resolução CFM 2.007, de 8 de fevereiro de 2013, modificada pela Resolução CFM 2.114 de 21 de novembro de 2014, dispõe sobre a exigência de título de especialista para ocupar o cargo de diretor técnico, supervisor, coordenador, chefe ou responsável médico dos serviços assistenciais especializados.25,28 Ainda: “O Conselho Federal de Medicina (CFM), no uso das suas atribuições, resolve que para o médico exercer o cargo de diretor técnico ou de supervisão, coordenação, chefia ou responsabilidade médica pelos serviços assistenciais especializados é obrigatória a titulação em especialidade médica, registrada no Conselho Regional de Medicina (CRM), conforme os parâmetros instituídos pela Resolução CFM nº 2.005/12” (esta última substituída pela Resolução CFM 2.149 de 22 de julho de 2016 - Resolução que descreve as Especialidades e Áreas de Atuação reconhecidas pela Comissão Mista de Especialidades – CME revogando as anteriores).29 E continua: “Em instituição destinada ao exercício de uma única especialidade, o diretor técnico deverá ter título de especialista registrado no CRM. O supervisor, coordenador, chefe ou responsável pelos serviços assistenciais especializados de que fala o caput deste artigo somente pode assumir a responsabilidade técnica pelo serviço especializado em até duas unidades de serviços assistenciais.”25

Nossa interpretação: a neurofisiologia clínica é área de atuação que deve ser registrada no CRM. As empresas prestadoras de serviço médico na área de Neurofisiologia Clínica devem possuir diretor, supervisor, coordenador, chefe ou responsável técnico com Certificado de Área de Atuação registrado no CRM. As empresas que comercializam OPME que não possuem responsável técnico que seja médico especialista em Neurofisiologia Clínica com registro no CRM local não poderiam prestar o serviço de MNIO.

A Lei Federal nº 12.842, de 10 de julho de 2013,30 conhecida como Lei do Ato Médico, apresenta como atividades privativas do médico: a indicação e execução da intervenção cirúrgica e prescrição dos cuidados médicos pré e pós-operatórios; a determinação do prognóstico relativo ao diagnóstico nosológico; a atestação médica de condições de saúde, doenças e possíveis sequelas.

No mesmo artigo, em seu Parágrafo Primeiro, entende-se por diagnóstico nosológico a determinação da doença que acomete o ser humano, aqui definida como interrupção, cessação ou distúrbio da função do corpo, sistema ou órgão, caracterizada por, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes critérios: agente etiológico reconhecido; grupo identificável de sinais ou sintomas; alterações anatômicas ou psicopatológicas. As doenças, para os efeitos desta Lei, encontram-se referenciadas na versão atualizada da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID10).

Nossa interpretação: na lei do ato médico, observamos que a MNIO é técnica diagnóstica executada no pré, intra e pós-operatório cujo objetivo é identificar alterações funcionais por sinais e sintomas que possam conduzir a um resultado desfavorável, desencadeando um alarme e uma intervenção terapêutica imediata. As alterações funcionais esperadas encontram-se no CID 10.

A Resolução CFM nº 1974, de 19 de agosto de 2011, entende por anúncio, publicidade ou propaganda a comunicação ao público, por qualquer meio de divulgação, de atividade profissional de iniciativa, participação e/ou anuência do médico.31 Os anúncios médicos deverão conter, obrigatoriamente, os seguintes dados: a) Nome do profissional; b) Especialidade e/ou área de atuação, quando registrada no Conselho Regional de Medicina; c) Número da inscrição no Conselho Regional de Medicina; d) Número de registro de qualificação de especialista (RQE), se o for. As demais indicações dos anúncios deverão se limitar ao preceituado na legislação em vigor. Na mesma resolução, é vedado ao médico anunciar, quando não especialista, que trata de sistemas orgânicos, órgãos ou doenças específicas, por induzir a confusão com divulgação de especialidade; anunciar aparelhagem de forma a lhe atribuir capacidade privilegiada; participar de anúncios de empresas ou produtos ligados à Medicina, dispositivo este que alcança, inclusive, as entidades sindicais ou associativas médicas; permitir que seu nome seja incluído em propaganda enganosa de qualquer natureza; permitir que seu nome circule em qualquer mídia, inclusive na internet, em matérias desprovidas de rigor científico; fazer propaganda de método ou técnica não aceitos pela comunidade científica; expor a figura de seu paciente como forma de divulgar técnica, método ou resultado de tratamento, ainda que com autorização expressa do mesmo, ressalvado o disposto no art. 10 da mesma resolução; anunciar a utilização de técnicas exclusivas; oferecer seus serviços por meio de consórcio e similares; oferecer consultoria a pacientes e familiares como substituição da consulta médica presencial; garantir, prometer ou insinuar bons resultados do tratamento. Fica expressamente proibido o anúncio de pós-graduação realizada para a capacitação pedagógica em especialidades médicas e suas áreas de atuação, mesmo que em instituições oficiais ou por estas credenciadas, exceto quando estiver relacionado com a especialidade e a área de atuação registrada nos Conselhos de Medicina.

As dúvidas referentes a essa resolução devem sempre ser encaminhadas pelo médico para consulta à Comissão de Divulgação de Assuntos Médicos (Codame) dos Conselhos Regionais de Medicina, visando enquadrar o anúncio aos dispositivos legais e éticos. Pode, também, anunciar os cursos e atualizações realizados, desde que relacionados com sua especialidade ou área de atuação devidamente registrada no CRM. Nos anúncios de clínicas, hospitais, casas de saúde, entidades de prestação de assistência médica e outras instituições de saúde deverão constar, sempre, o nome do diretor técnico médico e sua correspondente inscrição no CRM em cuja jurisdição se localize o estabelecimento de saúde.

Nossa interpretação: a regulamentação da CODAME é clara: não é permitida a divulgação de especialização não registrada nos CRMs locais. Não se pode divulgar a especialização em MNIO, pois ela não existe como especialidade ou área de atuação. Pode-se divulgar a Neurofisiologia Clínica por ser área de atuação reconhecida e regulamentada pela comissão mista de especialidades (CME), sendo a SBNC a sociedade responsável pelo exame da AMB para obtenção de título na área. Também não é possível divulgar titulação que não possua. Desta forma, a divulgação por parte de profissionais que não possuam a certificação oficial em Neurofisiologia Clínica, seja pelo MEC, seja pela AMB, é considerada infração sujeita à penalidade nos CRM.

REGISTRO DA OCUPAÇÃO DO NEUROFISIOLOGISTA CLÍNICO E DO TÉCNICO

O neurofisiologista clínico ou médico neurofisiologista é o profissional cadastrado na classificação brasileira de ocupações (CBO) com o número 2253-50.32 Para compreensão da CBO: 2 – profissionais das ciências e das artes; 22 – profissionais das ciências biológicas, da saúde e afins; 225 – profissionais da medicina; 2253 – médicos em medicina diagnóstica e terapêutica; 2253-50 – médico neurofisiologista clínico. O técnico relacionado com a área de Neurofisiologia Clínica é o profissional cadastrado na CBO com o número 3241-05. Para compreensão da CBO: 3 – profissionais técnicos de nível médio; 32 – profissionais técnicos de nível médio das ciências biológicas, bioquímicas, da saúde e afins; 324 – profissionais técnicos em operação de equipamentos e instrumentos de diagnóstico; 3241 – tecnólogos e técnicos em métodos de diagnóstico e terapêutica; 324105 – técnicos em métodos eletrográficos em eletroencefalografia. Sob este código se incluem os técnicos de EEG, polissonografia, potenciais evocados e MNIO. A SBNC reconhece a atividade de técnicos em Neurofisiologia Clínica, desde que os mesmos sejam supervisionados diretamente por um neurofisiologista clínico. Não é permitido ao técnico indicar, planejar, analisar ou interpretar os dados adquiridos por meio de exames em Neurofisiologia Clínica. O laudo deve ser confeccionado e assinado pelo neurofisiologista clínico.

Nossa interpretação: na CBO, regulada pelo ministério do trabalho, o neurofisiologista clínico é considerado profissional médico. Não há reconhecimento de profissional não médico com a mesma ocupação. O técnico em registros eletrográficos pode ser treinado para auxiliar o neurofisiologista clínico, mas nunca poderá substituí-lo. Embora possa ser útil, não é necessário, no Brasil, que o técnico em MNIO tenha formação em biomedicina, enfermagem ou qualquer outra área da saúde. Indicação, planejamento, análise e interpretação da MNIO é ato privativo do médico neurofisiologista clínico.

REGULAÇÃO DA COBERTURA DA MNIO PELOS PLANOS DE SAÚDE

A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) estabelece que a MNIO consta no rol de procedimentos médicos que possuem cobertura mínima a ser garantida pelos planos de saúde comercializados a partir de 2 de janeiro de 1999. A MNIO consta do anexo I da Resolução Normativa 262/12,33 que assim define o procedimento: MNIO entende-se por um conjunto de técnicas neurofisiológicas utilizadas de forma separada ou associadas, durante todo o processo cirúrgico. O objetivo principal da IOM é tentar diminuir os riscos do procedimento cirúrgico, que pela patologia em si ou pela sua manipulação podem produzir ou agravar lesões do sistema nervoso central ou periférico. O procedimento está coberto, assim como os materiais, necessários para a realização do mesmo, quando solicitados pelo médico assistente, e também têm cobertura obrigatória. Para os planos não regulamentados, a cobertura se dá por meio de cláusulas contratuais acordadas entre as partes. Dessa forma, a ANS entende que o procedimento está coberto pelos planos novos (Lei 9.656 de 3 de junho de 1998), mas pode não estar coberto caso o paciente não tenha feito a opção de aderir ao novo plano na ocasião da sanção da lei 9.656/98.34

Nossa interpretação: a MNIO está prevista no ROL de procedimentos médicos com cobertura mínima da ANS para os contratos regulamentados pela lei 9.656/98, mas não é obrigatória para os planos não regulamentados (assinados antes de 1998). Deve-se observar, ainda, que na RN 395/2016 a negativa de uma solicitação de procedimentos de alto custo deve ser encaminhada com uma justificativa por escrito ao beneficiário (paciente) dentro de 10 dias da entrega da solicitação, apontando as cláusulas contratuais que dão suporte à negativa.35 Em caso de procedimento de urgência e emergência, a autorização deve ser imediata. Quando não justificada, a negativa é passível de multa de 30 mil reais, mas em caso de urgência ou emergência pode ser ainda maior.

Também a Anvisa, em sua Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 63 de 25 de novembro de 2011,36 dispõe em seu Artigo 11 que os serviços e atividades terceirizados pelos estabelecimentos de saúde devem possuir contrato de prestação de serviços. Os serviços e atividades terceirizados devem estar regularizados perante a autoridade sanitária competente, quando couber. A licença de funcionamento dos serviços e atividades terceirizados deve conter informação sobre a sua habilitação para atender serviços de saúde, quando couber.

Nossa interpretação: a terceirização do serviço de MNIO às empresas de OPME, convênios e outros tomadores de serviço devem ser feitas mediante a assinatura de um contrato. Para isso, as prestadoras do serviço de MNIO, além de todas as prerrogativas já explanadas acima, precisam de alvará da vigilância sanitária local onde conste o código nacional da atividade econômica (CNAE) e cadastro nacional de estabelecimentos em saúde (CNES).

Pode-se perceber que há vasta legislação em torno do assunto, sendo a mais importante delas a Resolução que regulamenta a MNIO no Brasil, publicada pelo CFM no DOU de 1 de março de 2016 seção 1, p. 71 (Resolução CFM 2.136-2015).37 Esta resolução disciplina o procedimento de monitorização neurofisiológica intraoperatória como ato médico exclusivo, definindo a responsabilidade dos médicos, a atuação de pessoa jurídica e estabelecendo as normas para o registro em prontuário de tais atos.

“Art. 1º. A monitorização neurofisiológica intraoperatória é ATO MÉDICO;

§ 1º Os procedimentos de apoio à execução da monitorização neurofisiológica intraoperatória podem ser compartilhados com outros profissionais, abrangendo, exclusivamente, montagem e desmontagem do equipamento, colocação e retirada de eletrodos, sempre sob supervisão in loco do médico responsável pela monitorização.

Art. 2º. É vedado ao médico realizar os procedimentos cirúrgicos com monitorizações neurofisiológicas intraoperatórias executadas por não médico.

Art. 3º. Quando a monitorização neurofisiológica intraoperatória for realizada por médico de pessoa jurídica, esta é obrigada a ter estrutura operacional para executar tal procedimento, devendo seu diretor técnico ser detentor de título de especialista ou certificado de área de atuação com registro no CRM.

Art. 4º. Só poderá se qualificar como pessoa jurídica para a monitorização neurofisiológica intraoperatória aquela inscrita no CRM e que esteja de acordo com as condições indicadas no artigo 3º deste dispositivo.

Art. 5º. Para a realização do procedimento se faz necessária a obtenção de termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE), assinado pelo paciente ou seu responsável legal, onde constem informações sobre os principais riscos do procedimento, bem como a identificação do médico responsável por sua realização, conforme Anexo I desta resolução.
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